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CÂMARA MUNICIPAL DE •ROCABA 

 

Em 

(PRESIDENTE) 

19 MAR. 2019 

REQUERIMENTO N.°: 

 

0563 

Informar sobre a concessão de aposentadoria especial para 

servidores públicos municipais 

CONSIDERANDO que este Vereador recebeu visita de um munícipe com 

deficiência, trazendo inúmeras demandas envolvendo os PCD's; 

CONSIDERANDO que dentre os vários assuntos tratados o munícipe 

questionou este Vereador sobre a situação de servidores públicos PCD's que devem ter 

aposentadoria especial. 

CONSIDERANDO que o Regime Geral de Previdência Social - RGPS trata 

da concessão de aposentadoria da pessoa com deficiência, mostrando ser o assunto de suma 

importância a pessoas com essas características. 

CONSIDERANDO que as pessoas com deficiência necessitam um amparo 

especial do Estado, 

REQUEIRO à Mesa, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo 

Senhor Prefeito Municipal, solicitando: 

1) 	No âmbito municipal como está sendo tratada a aposentadoria de 

servidores com deficiência? 
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2) 	Quantos servidores estão nessa situação? 

Por fim, REQUEIRO, que a resposta do presente requerimento seja feita de 

forma detalhada (relacionando resposta com o número da pergunta), encaminhada dentro do 

prazo legal, nos termos do § 1° do art. 34 da Lei Orgânica do Município e dos §§ 2° e 3° do 

art. 104 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Sorocaba, devidamente 

acompanhada dos documentos oficiais das secretarias e departamentos. 

Sala das sessões, 18 de março de 2019. 
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Sorocaba, 3 de abril de 2019 

Senhor Presidente, 

Em resposta ao requerimento n° 0563/19, de autoria do nobre vereador 
Péricles Regis Mendonça de Lima e aprovado por esse Legislativo, no qual solicita informações 
sobre a concessão de aposentadoria especial para servidores públicos municipais, informamos a 
Vossa Excelência com os esclarecimentos das seguintes secretarias: 

Fundação da Seguridade Social dos Servidores Públicos Municipais de 
Sorocaba - FUNSERV: 

Em âmbito municipal os servidores públicos municipais de Sorocaba 
possuem direito à análise administrativa de aposentadoria especial por atividades que 
prejudiquem a saúde ou a integridade fisica com fundamento na Súmula Vinculante n° 33 do C. 
SFT, artigo 40, §4°, inciso II, da CF utilizando-se como regra federal a Lei n° 8213/1991 (por 
determinação expressa do C. Supremo Tribunal Federal). Nesta hipótese, caso haja o 
preenchimento dos requisitos legais o servidor público municipal terá direito a se aposentar de 
maneira especial. 

Referente à aposentadoria especial para os servidores portadores de 
deficiência, o artigo 40, §4°, inciso 1 da Constituição Federal emana ser possível esta hipótese de 
aposentadoria especial, todavia condiciona sua aplicabilidade à existência de lei complementar 
federal, nota-se: 

§40  É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a 
concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este 
artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os 
casos de servidores: 

1 portadores de deficiência; 

II que exerçam atividades de risco; 

III cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade fisica. 

Consoante expressa previsão constitucional para a eficácia da norma 
indispensável legislação especifica, pois se trata de norma constitucional de eficácia limitada. 
Segundo Pedro Lenza em seu livro Direito Constitucional Esquematizado, 17' edição, editora 
Saraiva, as normas constitucionais de eficácia limitada "São aquelas normas que, de imediato, 
no momento em que a Constituição é promulgada, ou entra em vigor (ou diante da introdução 
de novos preceitos por emendas à Constituição, ou na hipótese do art. 5°, §3), não tem o 
condão de produzir todos os seus efeitos, precisando de uma lei integrativa infraconstitucional, 
ou até mesmo de integração por meio de emenda constitucional, como se observou nos termos 
do art. 4° da EC n. 4712005. São, portanto, de aplicabilidade mediata e reduzida, ou, segundo 
alguns autores, aplicabilidade diferida. " (pg 236) 

Sendo assim, embora haja previsão constitucional para aposentadoria especial 
de servidores públicos portadores de deficiência (art. 40, §4°, inciso 1, da CF) sua eficácia está 
limitada à existência no ordenamento jurídico de lei especifica que regulamente o dispositivo 
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